
COTA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI N° 408, DE 2021

AUTOR: Deputado Reinaldo Alguz
OBJETO: Declara de utilidade pública a Associação IDE de Assistência à Infância e à Juventude, com sede em Botucatu.

De autoria do Exmo. Senhor Deputado Reinaldo Alguz, o projeto em epígrafe declara de utilidade pública a Associação IDE de Assistência à Infância e à Juventude, com sede em Botucatu.

A propositura esteve em pauta nos termos do item 2, parágrafo único, do artigo 148 do Regimento Interno, nos dias 28/06/2021, 29/06/2021, 30/06/2021, 02/08/2021 e 03/08/2021, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a proposição foi encaminhada à Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sendo distribuída para esta Parlamentar, para que fosse apreciada quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta Egrégia Casa Parlamentar.

Como demonstrado na cota elaborada por esta Parlamentar em 20/08/2021, a propositura foi instruída com parte da documentação exigida pela Lei nº 2.574, de 04 de dezembro de 1980, que estabelece normas para a declaração de utilidade pública, apresentando:

I - Breve apresentação da entidade (fls. 1 a 4); 

II - Ata de fundação e posse da Diretoria, com firma reconhecida no 2º Registro de Pessoa Jurídica de Botucatu (fls. 5 a 8);

III - Ata da Assembleia Geral, com firma reconhecida no 2º Registro de Pessoa Jurídica de Botucatu (fls. 9 a 10);

IV - Balanço Patrimonial do exercício de 2020 (fls. 11 a 13);

V - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (fls. 14);

VI - Imposto de Renda de Pessoa Jurídica relativo ao ano de 2020 (fls. 15);

VII - Relação dos atuais diretores da Instituição (fls. 23).

Esta Deputada solicitou, portanto, a complementação da instrução com a juntada dos documentos faltantes. Ato contínuo, em 16/12/2021, o autor juntou arquivo com parte da documentação solicitada, apresentando: 
I - Estatuto Social, com firma reconhecida no 2º Registro de Pessoa Jurídica de Botucatu (fls. 6 a 14);

II - Atestado de funcionamento, concedido por vereador e prefeito do município, declarando que a entidade completou cinco anos de funcionamento e que é considerada como de utilidade pública municipal, nos termos da Lei nº 5.657/2014 (fls. 3 e 4); 

III - Comprovação, nos termos do art. 31º do Estatuto Social, de que os cargos da diretoria não são remunerados e que não há distribuição de lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados (fls. 12); 

IV - Certificado de inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social (fls. 5);

V - Ata de Assembleia Geral, com firma reconhecida no 2º Registro de Pessoa Jurídica de Botucatu, com eleição da última diretoria (fls. 1 e 2); 
VI - Publicação pela imprensa do balanço demonstrativo da receita obtida e da despesa realizada no período anterior à formulação do pedido (fls. 15). 

Não obstante a apresentação da documentação acima, nota-se que o Projeto não preencheu todos os requisitos estabelecidos em lei. Dessa forma, requer-se ao autor da propositura a complementação da instrução com a juntada dos seguintes documentos:

I - Relatório anual circunstanciado e assinados pelo presidente, referentes aos 2 (dois) anos imediatamente anteriores à formulação do pedido, demonstrando o exercício de atividade dentro de suas finalidades e informando dados como o número de beneficiados, atividades realizadas com frequência, demais ações de caráter assistencial, etc.

II - Atestado de idoneidade moral de todos os seus membros, fornecido por autoridade local, com firma reconhecida ou em papel timbrado do órgão ao qual pertence o declarante;

Preenchidos os requisitos acima, não há oposição ao seguimento da propositura.

Sala das Comissões, em 17 de dezembro de 2021

Deputada Janaína Paschoal
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